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COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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DRT-14 - 872297/2007 

RECURSO 

Ordinário 

RECORRENTE 
RECORRIDO 
RELATOR 
AIIM 

C & A MODAS LTDA. 
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
JOÃO CARLOS DE QUEIROZ 
3.085.423-4 de 19/12/2007 SUSTENTAÇÃO ORAL SIM 

EMENTA 

INFRAÇÃO RELATIVA AO CRÉDITO DO IMPOSTO: 

Creditou-se indevidamente do ICMS decorrente de escrituração de documentos 
fiscais relativos à entrada de mercadorias, supostamente emitidos por STILLO 
NOBRE LTDA, considerados inidôneos. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 

Arts. 59, § 1 o , item 3 e 61, do RICMS 
(Decreto n° 45.490/2000). 

CAPITULAÇÃO DA MULTA 

Art. 527, inciso II, alínea "c" c/c §§ 1 o e 
10, do RICMS (Decreto n° 45.490/2000). 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de recurso ordinária (fls. 260/279), interposto contra a decisão de primeira 
instância administrativa (251/256), que julgou procedente o AIIM .lavrado contra a 
recorrente por infração relativa a crédito indevido do ICMS no valor total de R$ 106.532,28 
(cento e seis mil e quinhentos e trinta e dois reais e vinte e oito centavos), decorrente de 
escrituração dos documentos fiscais relacionados no demonstrativo de fls. 06, relativos à 
entrada de mercadorias, supostamente emitidos por STILLO NOBRE LTDA, os quais 
foram considerados inidôneos, conforme processo SEFAZ 1000201-174657/2007. 

2. Em seu recurso, a recorrente alega: 

» Decadência do período de outubro a novembro/2002. 

• Boa-fé. 

• Inscrição inabilitada posteriormente às operações. 

• Notas fiscais perfeitas emitidas por empresa aparentemente regular; 

• Pagamentos efetuados. 

• O direito ao crédito dependeria da efetiva realização de operação sujeira a 
incidência do imposto. 

3. A Representação Fiscal apresenta suas contra-razões às fls. 288/299, propondo o 
não provimento do recurso impetrado, devendo ser mantida a decisão recorrida. 
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AIIM 

C & A MODAS LTDA. 
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
JOÃO CARLOS DE QUEIROZ 
3.085.423-4 de 19/12/2007 SUSTENTAÇÃO ORAL SIM 

EMENTA 

INFRAÇÃO RELATIVA AO CRÉDITO DO IMPOSTO: 

Creditou-se indevidamente do ICMS decorrente de escrituração de documentos 
fiscais relativos à entrada de mercadorias, supostamente emitidos por STILLO 
NOBRE LTDA, considerados inidôneos. 

CONHEÇO do presente recurso para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo 
a decisão recorrida que julgou procedente o AIIM. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 

Arts. 59, § 1o , item 3 e 61, do RICMS 
(Decreto n° 45.490/2000). 

CAPITULAÇÃO DA MULTA 

Art. 527, inciso II, alínea "c" c/c §§ 1o e 
10, do RICMS (Decreto n° 45.490/2000). 

RELATÓRIO COMPLEMENTAR 

1. Na data aprazada para produzir a sustentação oral, esteve presente o d. patrono da 
recorrente, que fez uso da palavra, sustentando as razões do Recurso Ordinário. Bem 
como entregou memorial, agora encartado aos autos. 

VOTO 

2. Do exame do presente Recurso Ordinário verifica-se que o mesmo está devidamente 
revestido de requisitos mínimos de admissibilidade exigidos pelo Decreto n° 46.674/02, que 
regulamenta a Lei n° 10.941/01 e dispõe sobre o processo administrativo tributário de 
lançamento de ofício, motivo pelo qual CONHEÇO do Recurso e passo ao seu julgamento. 

3. Preliminarmente, cabe ressaltar que não houve a decadência alegada pela 
recorrente. Para as infrações relativas a crédito indevido do imposto, este Egrégio Tribunal 
tem entendimento de que a regra a ser aplicada é a do artigo 173, inciso I do CTN. 

4. Assim, os lançamentos efetuados durante o exercício de 2002, têm o prazo 
decadência! de 5 (cinco) anos, iniciado em 01/01/2003 e com término em 31/12/2007. No 
presente caso, os créditos foram efetuados no período de Outubro a Dezembro/2002 e o 
AIIM foi lavrado em 19/12/2007. Portanto não há que se falar de decadência. 

5. Quanto ao mérito, a recorrente creditou-se indevidamente do ICMS decorrente de 
escrituração de "documentação" que não atendem as condições legais prevista para a 
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